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Resumo 

Este ensaio examina a mensagem de Nossa Senhora de Fátima, situada no contexto histórico e 

religioso de 1917, a partir da relação entre profecia e liberdade humana. O problema consiste 

em compreender como o anúncio do futuro pode coexistir com pedidos de conversão, oração e 

penitência. O objetivo é demonstrar que a dimensão profética da mensagem não elimina a 

liberdade, mas pressupõe a responsabilidade daquele que a recebe. A análise articula 

documentos históricos, as memórias de Lúcia, a interpretação eclesial de Fátima e contribuições 

filosóficas sobre vontade, circunstância e ação. Sustenta-se que o futuro anunciado não constitui 

destino imutável, mas ocasião de resposta. O ensaio contribui, assim, para uma leitura de Fátima 

em que profecia, liberdade e responsabilidade permanecem inseparáveis. 
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Abstract 

This essay examines the message of Our Lady of Fatima, situated within the historical and 

religious context of 1917, through the relationship between prophecy and human freedom. The 

central problem is how the announcement of future events can coexist with calls to conversion, 

prayer, and penance. The objective is to show that the prophetic dimension of the message does 

not eliminate freedom, but presupposes the responsibility of those who receive it. The analysis 

brings together historical documents, Lucia’s memoirs, the ecclesial interpretation of Fatima, 

and philosophical reflections on will, circumstance, and action. It argues that the announced 

future does not constitute an immutable destiny, but an occasion for response. The essay thus 

contributes to an understanding of Fatima in which prophecy, freedom, and responsibility 

remain inseparable. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De um lado cantava o sol,  

do outro, suspirava a lua.  

No meio, brilhava a tua  

face de ouro, girassol! 

 

Cecília Meireles 

 

Fátima ocupa um lugar singular na história religiosa do século XX. As aparições de 

1917 ocorreram em meio à Primeira Guerra Mundial e às tensões políticas e religiosas da 

Primeira República portuguesa, mas sua permanência ultrapassou aquele contexto imediato. A 

mensagem atribuída a Nossa Senhora, marcada pelos apelos à oração, à penitência, à reparação 

e à conversão, adquiriu alcance muito maior, tendo em Lúcia uma de suas principais mediadoras 

históricas. 

Este ensaio concentra-se na relação entre a dimensão profética de Fátima e a liberdade 

humana. O interesse não está em estabelecer correspondências entre cada anúncio e 

acontecimentos posteriores, nem em discutir a natureza sobrenatural das aparições, mas em 

compreender uma característica interna da própria mensagem: as referências ao futuro 

aparecem acompanhadas de pedidos dirigidos aos homens. 

O problema decorre dessa tensão. Se o futuro fosse entendido como realidade 

inteiramente determinada, a resposta humana perderia parte de seu sentido. A hipótese aqui 

sustentada é a de que a dimensão profética de Fátima não elimina a liberdade, mas a pressupõe. 

O futuro anunciado não aparece apenas como objeto de conhecimento, mas também como 

ocasião de responsabilidade. 

A análise parte dos documentos próximos às aparições, das memórias posteriormente 

redigidas por Lúcia e da interpretação eclesial da mensagem, preservando-se as diferenças entre 

essas fontes. A reflexão filosófica é utilizada apenas na medida em que permite aprofundar 

questões que surgem do próprio acontecimento: a relação entre conhecimento e determinação, 

a liberdade diante das circunstâncias e a possibilidade de uma resposta responsável. 

O percurso desenvolve-se em dois movimentos. Primeiro, Fátima é situada em seu 

contexto histórico e documental; depois, a atenção se volta à relação entre profecia, liberdade e 

responsabilidade. A mensagem pode, assim, ser compreendida não como expressão de um 

destino fechado, mas como uma interpelação dirigida ao homem no presente, precisamente 

porque sua resposta ainda importa. 
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2 FÁTIMA EM TEMPO DE GUERRA 

 

Compreender a mensagem de Fátima exige situá-la no tempo em que foi recebida. Isso 

não significa reduzir o acontecimento religioso às circunstâncias políticas ou sociais que o 

cercaram, como se a guerra, a instabilidade da República ou os conflitos entre o Estado e a 

Igreja fossem suficientes para explicar o que se passou na Cova da Iria. Significa reconhecer 

que uma mensagem dirigida aos homens é recebida por homens historicamente situados. Fátima 

surge em 1917, quando a Europa atravessava a Primeira Guerra Mundial e Portugal 

experimentava os efeitos de sua participação no conflito e as tensões abertas pela transformação 

das relações entre religião, sociedade e poder político. A própria Documentação Crítica de 

Fátima assinala essa dupla circunstância ao recordar que os acontecimentos de 1917 se deram 

numa sociedade ainda marcada pela implantação republicana, enquanto a guerra, já com 

participação portuguesa desde 1916, repercutia diretamente no país (Santuário de Fátima, 

2013). 

A questão religiosa não havia surgido com Fátima. A implantação da República, em 

1910, acelerara um processo de laicização anterior, que adquiriu nova intensidade no regime 

republicano. A separação entre o Estado e as Igrejas, embora não constituísse reivindicação 

exclusiva dos setores anticlericais, assumiu forma conflitiva no decreto de 20 de abril de 1911. 

A legislação alterou a posição jurídica e social da Igreja Católica, interferindo nos bens 

destinados ao culto, nas residências paroquiais, na organização material das comunidades e na 

situação do clero. Sua aplicação gerou resistências e conflitos de intensidade desigual nas 

diversas regiões portuguesas (Moura, 2010, p. 79-89). 

O Portugal de 1917, contudo, não pode ser reduzido à oposição entre uma República 

inteiramente anticatólica e uma Igreja que responderia de maneira uniforme às novas condições. 

Havia diferenças no próprio republicanismo e no catolicismo, assim como distintas 

compreensões acerca da separação e da presença pública da religião. A guerra tornou o quadro 

ainda mais complexo. A assistência religiosa aos integrantes do Corpo Expedicionário 

Português foi objeto de controvérsia e, em agosto de 1917, novas medidas atingiram membros 

da hierarquia eclesiástica. Nesse contexto, Fátima começou a adquirir relevância pública 

também porque sua mensagem se apresentava associada à paz (Reis, 2001, p. 286). 

A guerra não aparece, portanto, apenas como cenário externo às aparições. No primeiro 

interrogatório de Lúcia feito pelo pároco de Fátima, poucas semanas após 13 de maio, registra-
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se que a menina perguntou à Senhora: “Vossemecê sabe-me dizer se a guerra ainda dura muito 

tempo ou se acaba breve?”, a resposta registrada naquele momento não antecipava uma data: 

“Não te posso dizer ainda enquanto te não disser também o que quero” (Santuário de Fátima, 

2013, p. 30). A pergunta revela que uma guerra muito distante da pequena comunidade da Cova 

da Iria já integrava a realidade daqueles que ali viviam. 

Os acontecimentos de 1917 aparecem nas memórias de Lúcia ligados a experiências 

anteriores. Aqui é necessário distinguir as camadas documentais. Os interrogatórios paroquiais 

foram produzidos próximos às aparições; as Memórias, por sua vez, foram redigidas muitos 

anos depois e reconstruíram episódios que não haviam sido registrados com igual amplitude em 

1917. É nelas que se encontram as referências a manifestações ocorridas em 1915 e às três 

aparições do Anjo em 1916. A própria Lúcia manifesta cautela quanto às primeiras datas, 

afirmando não poder precisá-las com certeza. Ao tratar de 1916, situa na primavera a primeira 

aparição daquele que teria se apresentado como “Anjo da Paz” e, posteriormente, “Anjo de 

Portugal” (Lúcia, 2007, p. 168-170). 

Oração, sacrifício, reparação, conversão e paz aparecem, desse modo, antes de maio de 

1917. Na segunda aparição do Anjo, a orientação registrada nas Memórias vinculava oração e 

sacrifício à situação do país: “Atraí, assim, sobre a vossa Pátria, a paz” (Lúcia, 2007, p. 170). 

A terceira aparição acrescentaria uma dimensão eucarística à mesma linguagem de reparação e 

conversão (Lúcia, 2007, p. 170-171). Quando começam as aparições marianas, no ano seguinte, 

já se encontra, no relato posterior de Lúcia, um vocabulário espiritual organizado em torno da 

resposta humana ao sofrimento e ao mal. 

Em 13 de maio de 1917, Lúcia dos Santos e seus primos Francisco e Jacinta Marto 

encontravam-se com os rebanhos na Cova da Iria. O interrogatório paroquial produzido ainda 

naquele mês registra os relâmpagos, a aparição de uma mulher sobre uma carrasqueira, o 

anúncio de que deveriam retornar ao mesmo lugar durante seis meses e as perguntas de Lúcia 

sobre o Céu e a guerra (Santuário de Fátima, 2013, p. 29-30). Anos depois, ao reconstruir o 

episódio nas Memórias, Lúcia acrescentaria um diálogo importante para a compreensão da 

mensagem: “Quereis oferecer-vos a Deus para suportar todos os sofrimentos que Ele quiser 

enviar-vos”; a resposta atribuída às três crianças foi: “Sim, queremos” (Lúcia, 2007, p. 173-

174). 

A distinção entre os dois registros deve ser mantida. Uma memória escrita 

posteriormente não pode ser apresentada como transcrição produzida no próprio dia 13 de maio. 

Isso não impede sua utilização, desde que sua natureza documental seja indicada. Na forma 

pela qual Lúcia posteriormente transmitiu a primeira aparição, o encontro contém uma 
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solicitação e uma resposta: algo é pedido e algo é aceito. Por enquanto, basta observar que a 

mensagem não se limita ao anúncio de acontecimentos futuros. 

Em junho, a presença de outras pessoas já é registrada pelo interrogatório paroquial. O 

conteúdo então anotado é breve: Lúcia deveria voltar no mês seguinte e aprender a ler 

(Santuário de Fátima, 2013, p. 31). As Memórias oferecem uma narrativa mais extensa: 

Francisco e Jacinta morreriam em breve, enquanto Lúcia permaneceria por mais tempo, 

vinculando sua missão futura à devoção ao Imaculado Coração de Maria (Lúcia, 2007, p. 175-

176). A diferença entre os documentos de 1917 e a memória posterior exige, novamente, que 

testemunho próximo e elaboração retrospectiva não sejam confundidos. 

A aparição de julho aproxima ainda mais diretamente Fátima da guerra. Em 14 de julho, 

no dia seguinte ao acontecimento, o pároco interrogou Lúcia e Jacinta. Lúcia atribuiu à Senhora 

o pedido: “Rezem o terço a Nossa Senhora do Rosário que abrande a guerra que só ela é que 

lhe pode valer.” O registro também menciona a solicitação de um milagre e a promessa de que, 

três meses depois, haveria algo “para que todos se acreditem” (Santuário de Fátima, 2013, p. 

32). Poucos dias depois, em 23 de julho, O Século publicava notícia sobre o caso. O 

correspondente aventava inclusive a possibilidade de “especulação financeira”, mas registrava 

que milhares de pessoas haviam se dirigido ao local em 13 de julho, movidas por devoção, 

curiosidade ou descrença (Santuário de Fátima, 2013, p. 34-35). 

É também à aparição de julho que a narrativa posterior associa as primeiras partes do 

chamado segredo. Nas Memórias, aparecem a visão do inferno, a devoção ao Imaculado 

Coração, a referência ao fim da guerra então em curso, a possibilidade de uma nova guerra e a 

Rússia. Essa parte da mensagem é marcada por construções condicionais – “se fizerem”, “se 

não deixarem”, “se atenderem”, “se não” – que adiante serão importantes para a relação entre 

profecia e liberdade. O conteúdo conhecido posteriormente como segredo, contudo, não surgiu 

integralmente nos interrogatórios de julho de 1917, pertencendo à memória posterior da vidente 

(Lúcia, 2007, p. 176-177). 

Em agosto, a sequência mensal foi interrompida. No dia 13, as crianças foram 

conduzidas pelo administrador do concelho de Vila Nova de Ourém e não compareceram à 

Cova da Iria. As Memórias recordam tentativas para que revelassem o segredo e prometessem 

não retornar ao local (Lúcia, 2007, p. 91). A aparição daquele mês ocorreu posteriormente nos 

Valinhos. O interrogatório realizado em 21 de agosto registra que Lúcia situava o 

acontecimento no domingo seguinte ao dia 13, isto é, em 19 de agosto, e que a mensagem 

voltava a mencionar a oração, o sinal esperado para outubro e a paz (Santuário de Fátima, 2013, 

p. 36). A data merece atenção porque a própria Lúcia, ao escrever posteriormente, confundiu o 
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dia da aparição com o de seu regresso de Ourém; os editores das Memórias registram que a 

aparição ocorreu em 19 de agosto (Lúcia, 2007, p. 91-92). 

O episódio mostra também que Fátima já ultrapassava o âmbito dos três videntes. Em 

carta publicada naquele mesmo mês, o pároco estimava entre cinco e seis mil as pessoas que 

haviam se deslocado para vê-los no dia 13 e procurava afastar a acusação de cumplicidade com 

a retirada das crianças, além de justificar sua prudência diante das aparições (Santuário de 

Fátima, 2013, p. 37-38). O crescimento da multidão não correspondeu, portanto, a uma imediata 

adesão institucional do clero; conviviam devoção popular, curiosidade, contestação e cautela 

eclesiástica. 

Em setembro, a dimensão pública tornou-se ainda mais visível. As Memórias descrevem 

estradas “apinhadas de gente”, com pessoas que procuravam as crianças para lhes confiar 

pedidos de cura, conversão e proteção de familiares, inclusive daqueles que se encontravam na 

guerra (Lúcia, 2007, p. 179-180). No interrogatório paroquial realizado dois dias depois, 

registrou-se que Lúcia estivera novamente na Cova da Iria em 13 de setembro com Francisco e 

Jacinta. A oração do Terço e a expectativa em torno de outubro permaneciam como elementos 

da narrativa (Santuário de Fátima, 2013, p. 177). 

Em 13 de outubro, o acontecimento alcançou uma dimensão que já não se restringia ao 

âmbito local. Avelino de Almeida, enviado de O Século, descreveu peregrinos e curiosos vindos 

de diversas regiões, diferentes meios de transporte, chuva intensa e uma concentração que, 

segundo as estimativas por ele recolhidas, chegaria a “trinta ou quarenta mil criaturas”. Em 

seguida, relatou aquilo que passaria à memória religiosa como o milagre do sol; em sua 

descrição, “o sol ‘bailou’” (Santuário de Fátima, 2013, p. 74-76). O relato é relevante porque 

provém de um jornalista que registrava o acontecimento sem adotar previamente sua 

interpretação religiosa. 

Três dias depois, o pároco voltou a interrogar Lúcia. O registro contém a identificação 

como Senhora do Rosário, o pedido de construção de uma capela, a oração do Terço e a 

recomendação de não mais ofender a Deus. Contém também a frase “a guerra acaba ainda hoje” 

(Santuário de Fátima, 2013, p. 78). A Primeira Guerra Mundial, entretanto, não terminou 

naquele dia: o armistício seria celebrado em 11 de novembro de 1918.  

Entre maio e outubro, um relato inicialmente circunscrito a três crianças tornou-se 

assunto de interrogatórios, autoridades administrativas, jornais, peregrinos, críticos e 

integrantes do clero. A imprensa teve participação decisiva nesse processo. A publicação de O 

Século em julho ampliou a circulação do caso e, em outubro, a cobertura alcançou dimensão 
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nacional. Os próprios meios de comunicação contribuíram, assim, para constituir Fátima como 

acontecimento público (Ramos, 2017, p. 144-145). 

Também não houve recepção católica imediata e uniforme. A imprensa católica revela 

hesitações, reservas e discussões sobre a natureza dos acontecimentos e a atitude que deveria 

ser adotada. A resposta inicial percorreu um caminho do silêncio e da cautela à progressiva 

aceitação e defesa do culto (Reis, 2001, p. 271). Fátima desenvolveu-se no interior de um 

catolicismo também em transformação, que procurava novas formas de presença e mobilização 

depois das mudanças introduzidas pelo regime republicano (Ramos, 2017, p. 151). 

O processo não terminou em outubro de 1917. A devoção continuou a crescer, 

multiplicaram-se peregrinações, testemunhos e investigações e, em 1922, foi constituída a 

comissão responsável pelo processo canônico. Em 13 de outubro de 1930, após o exame da 

documentação e do relatório da comissão, D. José Alves Correia da Silva, bispo de Leiria, 

publicou a carta pastoral que declarou dignas de crédito as visões atribuídas às crianças e 

permitiu oficialmente o culto de Nossa Senhora de Fátima (Santuário de Fátima, 2013, p. 552). 

O reconhecimento eclesial resultou, portanto, de um processo posterior às aparições, marcado 

por investigação, recepção e desenvolvimento do culto. 

Ao longo desse percurso, a guerra aparece nas perguntas feitas em maio, no pedido de 

julho, nas expectativas posteriores e na narrativa de outubro. Ao mesmo tempo, repete-se outro 

vocabulário: rezar, oferecer, converter-se, reparar, fazer penitência. A mensagem, tal como foi 

registrada e posteriormente transmitida, não coloca os homens apenas diante da expectativa de 

acontecimentos futuros. Dirige-lhes também pedidos. 

É nesse ponto que a reconstrução histórica conduz ao problema da liberdade. Uma 

mensagem que fala do futuro poderia ser compreendida apenas como conhecimento antecipado 

daquilo que virá. Entretanto, a recorrência do pedido, da advertência e da resposta introduz uma 

dificuldade: se o futuro estivesse inteiramente encerrado numa necessidade imutável, a própria 

convocação do homem à mudança perderia parte de seu sentido. A questão deixa de se limitar, 

portanto, ao conteúdo daquilo que foi anunciado e passa a alcançar também a posição daquele 

a quem o anúncio é dirigido. É nesse espaço que a profecia encontra o problema da liberdade. 

 

3 LIBERDADE DIANTE DO FUTURO 

 

A reconstrução dos acontecimentos de 1917 mostra que a dimensão profética da 

mensagem de Fátima convive com uma linguagem de apelo. A guerra é mencionada, 

acontecimentos futuros são anunciados e advertências são feitas, mas, ao mesmo tempo, pede-
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se oração, sacrifício, penitência e conversão. Essa estrutura dificulta uma compreensão 

estritamente fatalista da profecia. Se aquilo que se anuncia correspondesse apenas a uma 

sequência necessária e imutável de acontecimentos, o pedido dirigido aos homens perderia parte 

de seu significado. A mensagem, porém, não coloca seu destinatário somente diante daquilo 

que poderá acontecer, mas também diante daquilo que ainda lhe cabe fazer. 

A interpretação eclesial publicada em 2000 reforça essa compreensão ao distinguir a 

profecia da simples previsão do futuro. Sua finalidade não estaria em satisfazer a curiosidade 

sobre aquilo que ainda não ocorreu, mas em ajudar o homem a reconhecer o sentido do presente 

e a encontrar uma “justa resposta” diante dele (Congregação para a Doutrina da Fé, 2000). O 

anúncio do futuro conserva importância, mas não aparece separado da conduta daquele que o 

recebe. Portanto, o comentário teológico de Joseph Ratzinger compreende Fátima não como 

antecipação detalhada de uma história já fixada, mas como advertência que pressupõe a 

possibilidade de resposta humana (Congregação para a Doutrina da Fé, 2000). 

Por isso, ao tratar do segredo de Fátima, o documento afirma expressamente que “o 

futuro não está de forma alguma determinado imutavelmente” (Congregação para a Doutrina 

da Fé, 2000). A visão não é apresentada como descrição antecipada de uma história já concluída 

em suas causas e consequências. Ao contrário, seu sentido estaria em “mobilizar as forças da 

mudança em bem” (Congregação para a Doutrina da Fé, 2000). A advertência somente conserva 

significado porque a resposta humana continua possível. 

A explicação posteriormente oferecida por Lúcia segue a mesma direção. Ao relacionar 

advertência divina e responsabilidade, afirma que Deus chama os homens ao bom caminho 

“respeitando a liberdade que nos deu” (Congregação para a Doutrina da Fé, 2000). A 

formulação desloca o problema do simples cumprimento de uma previsão para a participação 

humana diante daquilo que é anunciado. Não se trata apenas de saber o que poderá acontecer, 

mas de reconhecer que a conduta presente continua possuindo relevância. 

Essa dimensão já aparece na própria linguagem condicional transmitida nas Memórias. 

No relato de julho, referências à guerra, à paz e à Rússia são acompanhadas por construções 

como “se fizerem”, “se não deixarem”, “se atenderem” e “se não” (Lúcia, 2007, p. 176-177). A 

estrutura é significativa porque relaciona acontecimentos futuros a respostas possíveis. O 

anúncio não se apresenta apenas como uma informação que deve ser aguardada, mas como 

advertência diante da qual uma mudança é solicitada. 

Nesse ponto surge uma dificuldade própria da relação entre profecia e liberdade. Se o 

futuro é conhecido antecipadamente, poderia parecer que aquilo que acontecerá já se encontra 

determinado e que a decisão humana possui apenas aparência de liberdade. Essa conclusão, 
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entretanto, depende de identificar conhecimento e causalidade. O fato de um ato ser conhecido 

não significa que aquele que o conhece seja também a causa que obriga sua realização. 

A distinção é formulada de maneira clara quando se afirma que, embora Deus conheça 

antecipadamente os acontecimentos futuros, a vontade permanece em poder daquele que quer. 

Por essa razão, Agostinho (1995, p. 106) afirma que “essa presciência não me tira o poder”. O 

conhecimento antecipado tem por objeto justamente um ato voluntário; não o transforma, pelo 

simples fato de conhecê-lo, em ato necessário. A mesma argumentação compara a presciência 

à memória: lembrar um acontecimento passado não significa tê-lo causado, assim como 

conhecer antecipadamente uma ação não significa constranger aquele que a praticará 

(Agostinho, 1995, p. 107). 

Presciência divina e revelação privada não são problemas idênticos. A aproximação 

interessa aqui apenas porque permite preservar uma distinção necessária à leitura de Fátima: 

conhecer não equivale a causar. Um acontecimento anunciado não se torna automaticamente 

necessário apenas por ter sido anunciado. Essa distinção ajuda a compreender por que a 

mensagem pode falar do futuro e, ainda assim, continuar repleta de pedidos dirigidos à vontade 

humana. 

A interpretação de 2000 insiste nesse ponto ao afastar a ideia de que a visão funcione 

como um “filme” antecipado dos acontecimentos. As imagens não constituiriam uma 

reprodução fotográfica do futuro, mas uma linguagem simbólica orientada para a resposta 

daquele que as recebe (Congregação para a Doutrina da Fé, 2000). A própria existência da 

advertência pressupõe, então, que o futuro não seja entendido como realidade inteiramente 

fechada à ação humana. 

A liberdade, contudo, não significa que o homem possa escolher todas as condições de 

sua existência. O contexto de 1917 torna isso evidente. Os pastorinhos não escolheram uma 

Europa em guerra; as famílias portuguesas não controlavam as decisões militares e políticas 

que afetavam suas vidas; tampouco os indivíduos isoladamente poderiam determinar o curso 

do conflito. A história apresentava-se, em grande medida, como uma realidade recebida. 

Esse dado, porém, não torna toda resposta impossível. A liberdade não precisa ser 

pensada como ausência de circunstâncias ou limites. Ela pode existir precisamente no interior 

de uma situação que o sujeito não escolheu. Há um passado, um lugar, condições históricas e 

acontecimentos que antecedem a decisão individual, mas tais elementos não determinam 

necessariamente todas as posições que podem ser assumidas diante deles (Sartre, 2007, p. 592-

593). 
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A distinção é importante para compreender o tipo de liberdade que pode ser relacionado 

à mensagem de Fátima. A oração não interrompe por decisão individual uma guerra mundial, 

assim como a penitência ou a conversão não concedem ao sujeito domínio sobre os processos 

políticos e militares de seu tempo. O fato de não controlar esses acontecimentos, entretanto, 

não significa que nada possa ser feito. A mensagem dirige pedidos justamente a pessoas cuja 

capacidade de intervenção histórica é limitada. 

A liberdade aparece, assim, menos como poder de determinar as circunstâncias e mais 

como possibilidade de assumir uma posição diante delas. A formulação segundo a qual 

“liberdade é liberdade de escolher, mas não liberdade de não escolher” (Sartre, 2007, p. 592) 

ajuda a perceber esse aspecto. A afirmação pertence a um horizonte filosófico profundamente 

distinto daquele de Fátima e não pode ser incorporada sem ressalvas à sua linguagem religiosa. 

Sua utilidade é mais limitada: mesmo quando o homem não escolhe a situação em que se 

encontra, continua obrigado a relacionar-se com ela de algum modo. 

A diferença entre os fundamentos deve permanecer clara. A liberdade radical formulada 

no existencialismo parte da ausência de um fundamento divino e chega, por isso, à afirmação 

de que “o homem está condenado a ser livre” (Sartre, 2014, p. 21). Fátima parte de premissas 

religiosas inteiramente diferentes. O ponto de contato não está, portanto, na origem da 

liberdade, mas na responsabilidade que permanece mesmo diante de circunstâncias não 

escolhidas. A situação condiciona, mas não fornece por si mesma uma resposta pronta. 

Essa distinção permite retornar a 1917 sem exigir da liberdade aquilo que ela não pode 

oferecer. A guerra ultrapassava os três pastorinhos e a comunidade que os cercava. Não havia 

soberania individual sobre o futuro, nem capacidade de controlar todas as consequências de 

uma ação. A mensagem tampouco lhes atribui esse poder. O que pede é outra coisa: oração, 

oferta, reparação, penitência e conversão. 

Não controlar o resultado completo de uma ação não significa, contudo, que agir seja 

irrelevante. A condição humana é marcada pela pluralidade, e as ações acontecem sempre em 

um mundo compartilhado, no qual encontram outras vontades e produzem consequências que 

nenhum indivíduo pode dominar integralmente. Liberdade e soberania, por isso, não são 

equivalentes (Arendt, 2007, p. 246). Ser livre não exige ser senhor da história. 

Esse ponto ajuda a evitar uma interpretação excessiva tanto da liberdade quanto da 

própria mensagem. A resposta humana não precisa garantir o resultado para possuir significado. 

O indivíduo pode agir sem dominar todas as consequências de sua ação. Em Fátima, isso 

significa que oração, penitência e conversão podem ser compreendidas como respostas mesmo 
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que aquele que as pratica não detenha o controle sobre os acontecimentos históricos aos quais 

a mensagem se refere. 

Há ainda outra consequência dessa compreensão. Se o homem não está limitado à 

repetição daquilo que recebeu, a liberdade envolve também a possibilidade de começar. A 

existência humana é condicionada por um mundo anterior, mas cada pessoa que nele chega 

possui a capacidade de iniciar algo que não estava inteiramente contido no que já existia 

(Arendt, 2007, p. 15-17). O novo não apaga o passado, tampouco elimina as circunstâncias; 

apenas impede que elas sejam compreendidas como determinação absoluta do futuro. 

Essa possibilidade oferece uma aproximação particularmente fecunda com a conversão. 

Converter-se não significa tornar inexistente aquilo que ocorreu. Significa alterar uma direção. 

O passado permanece como parte da história do sujeito, mas não precisa determinar sozinho 

aquilo que ele continuará sendo. A conversão pressupõe, portanto, que a repetição não seja 

inevitável. 

É justamente esse movimento que atravessa a mensagem de Fátima. O apelo à conversão 

somente possui sentido se outra conduta continua possível; a penitência somente pode ser 

solicitada se o homem não estiver inteiramente encerrado naquilo que já é; a oração somente 

pode ser apresentada como resposta se sua realização não estiver previamente anulada pela 

necessidade. A linguagem religiosa da mensagem pressupõe, desse modo, um destinatário 

capaz de modificar sua posição diante daquilo que lhe é anunciado. 

O documento de 2000 retorna a essa ideia ao afirmar que a profecia não tem como 

finalidade revelar antecipadamente uma cronologia completa dos acontecimentos. Seu valor 

está relacionado à possibilidade de reconhecer os sinais do tempo e responder a eles. Por isso, 

ao final da interpretação, permanecem precisamente oração, penitência e conversão como 

elementos centrais da mensagem (Congregação para a Doutrina da Fé, 2000). 

A questão da liberdade em Fátima não depende, portanto, da afirmação de que o homem 

controla o futuro. O que se coloca é algo mais restrito: mesmo diante de acontecimentos que o 

ultrapassam, sua resposta continua sendo relevante. O futuro pode conter fatos que não 

dependem de uma escolha individual, mas aquilo que o homem faz diante deles não precisa 

estar determinado pela mesma necessidade. 

A dimensão profética de Fátima pode ser compreendida a partir dessa tensão. O anúncio 

fala de possibilidades futuras, enquanto o pedido se dirige à liberdade presente. A mensagem 

não transforma o homem em soberano da história, mas também não o reduz à condição de 

espectador de um destino já consumado. A insistência em rezar, reparar, fazer penitência e 
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converter-se indica que, entre aquilo que é anunciado e aquilo que poderá acontecer, permanece 

um espaço de responsabilidade. 

Desse modo, o problema deixa de estar apenas na possibilidade de conhecer o futuro e 

passa a envolver a posição daquele que recebe esse conhecimento. A profecia adverte sem 

necessariamente determinar; as circunstâncias limitam sem eliminar toda possibilidade de 

resposta; e o passado condiciona sem precisar repetir-se indefinidamente. Em Fátima, é 

precisamente porque o futuro não aparece como totalmente disponível ao homem que sua 

resposta no presente adquire importância. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A relação entre profecia e liberdade permite compreender Fátima para além de uma 

leitura voltada exclusivamente à antecipação do futuro. O anúncio não encerra as possibilidades 

humanas, porque a própria mensagem permanece estruturada como apelo. O homem não recebe 

o domínio sobre aquilo que virá, mas também não é colocado diante de uma história 

inteiramente fechada à sua resposta. Sua liberdade encontra-se justamente nesse espaço: 

limitada pelas circunstâncias, mas ainda capaz de escolha, conversão e responsabilidade. 

Essa compreensão também impede que liberdade seja confundida com soberania. Não 

é necessário controlar todas as consequências de uma ação para que ela tenha significado. O 

futuro pode escapar ao poder humano e, ainda assim, aquilo que se faz no presente continua 

relevante. Por isso, oração, penitência, reparação e conversão não aparecem em Fátima como 

elementos secundários diante da profecia. São, antes, a forma concreta pela qual a mensagem 

devolve o homem à responsabilidade por sua própria resposta. 

É nesse ponto que a dimensão filosófica encontra a compreensão eclesial de Fátima. A 

revelação privada não tem como finalidade oferecer um conhecimento completo do amanhã, 

mas orientar a vida cristã no presente. O valor da mensagem encontra-se menos na curiosidade 

acerca daquilo que foi anunciado do que na transformação que ela solicita. A profecia adverte 

porque ainda existe possibilidade de mudança; chama à conversão porque o passado não precisa 

determinar integralmente o futuro; pede oração porque reconhecer os limites humanos não 

significa aceitar a passividade. 

Fátima manifesta, assim, uma compreensão profundamente exigente da liberdade. O 

homem não é senhor da história, mas também não está dispensado de responder dentro dela. A 

presença de Maria não elimina essa responsabilidade; ao contrário, reconduz continuamente a 

ela, ao chamar à oração, à conversão e à paz. Sua mensagem não oferece ao homem a segurança 
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de controlar o futuro, mas recorda que o futuro não torna irrelevante aquilo que se escolhe no 

presente. 

É precisamente nessa abertura que reside a permanência de Fátima. Mais do que 

desvendar o que virá, sua mensagem dirige o olhar para aquilo que ainda pode ser transformado. 

Entre a profecia e seu cumprimento permanece a liberdade humana; e, enquanto houver 

liberdade, permanece também a possibilidade de conversão, de responsabilidade e de um novo 

começo. 
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